VICE-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL
Despacho n.º 560/2007 de 19 de Junho de 2007
Considerando que o exercício do direito de greve, deve conciliar-se com outros direitos fundamentais, nomeadamente dos consumidores, conforme decorre do artigo 60º da Constituição;

Considerando que é incumbência prioritária do Estado garantir a defesa dos interesses e direitos dos consumidores, nos termos da alínea i), do artigo 81º da Constituição;

Considerando que a sustentação dos serviços mínimos, para que possam ser impostos, deve respeitar os princípios da necessidade, da adequação e da proporcionalidade, de acordo com o nº7, do artigo 599º, do Código do Trabalho;

Considerando que a produção de energia eléctrica é uma necessidade transversal a toda a sociedade, sendo só assim adequados e proporcionais os serviços mínimos que salvaguardem a produção de acordo com os ciclos de cheio e vazio;

Considerando que os trabalhadores afectos à prestação de serviços mínimos, nos termos do n.º 1 do artigo 600.º, do Código do Trabalho, mantêm-se, na estrita medida necessária à prestação desses serviços, sob a autoridade e direcção do empregador, no que se compreende a competência técnica para determinar regras quanto ao modo de exercício de tarefas;

Considerando que SIESI – Sindicato das Indústrias Eléctricas do Sul e Ilhas, suscitou duvidas interpretativas sobre o alcance dos serviços mínimos definido por Despacho Conjunto, de 21 de Maio de 2007;

Considerando por isso, que urge interpretar o n.º 1 do Despacho Conjunto, em observância dos pressupostos que sustentaram a sua prolação;

Assim, nos termos das alíneas f) e u), do artigo 8.º e alínea z) do artigo 60.º, do Estatuto Político Administrativo da Região Autónoma dos Açores, n.º 1, do artigo 4.º da Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, n.º 1 e alínea d) do n.º 2, do artigo 598.º e n.º 3 do artigo 599.º do Código do Trabalho, alínea b), n.º 1, do artigo 3.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2007/A, de 30 de Janeiro, alínea e), n.º 1, do artigo 2.º, do Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2006/A, de 9 de Fevereiro e alínea a), do artigo 3.º, do Decreto Regulamentar Regional n.º 21/2006/A, de 16 de Junho, determina-se:

1. O disposto no n.º 1 do Despacho Conjunto que fixa os serviços mínimos durante o período de greve a ocorrer das 00H00 às 24H00 do dia 30 de Maio de 2007, nos estabelecimentos da EDA – Electricidade dos Açores, S.A., compreende no âmbito das actividades a assegurar que seja garantida a regular produção de energia eléctrica nas horas de cheio e vazio.

2. Transmita-se de imediato ao SIESI – Sindicato das Indústrias Eléctricas do Sul e Ilhas e à EDA – Electricidade dos Açores, S.A., para os efeitos dos n.º 5 e n.º 6 do artigo 599.º do Código do Trabalho.

29 de Maio de 2007. - O Vice-Presidente do Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha de Ávila. - O Secretário Regional da Educação e Ciência, José Gabriel do Álamo de Menezes. - O Secretario Regional da Economia, Duarte José Botelho da Ponte.
